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RESUMO 

Um mesmo acontecimento pode ser vivenciado desde posições diversas. Relatos e 

histórias não são universais, apesar de a modernidade, com seu duplo da colonialidade 
(MIGNOLO, 2017), ter atuado para reduzir as multiplicidades de experiências, e as 

formas de estar e saber no mundo, ao instituir o eurocentrismo como posição universal e 
geral: a ciência como único saber válido, o mundo desencantado como única experiência 

“real”, o entendimento de tempo linear como única forma de temporalidade, e a história 
como sucessão irreversível de fatos dissociados e estanques. Este artigo advoga pela 

ampliação do reconhecimento de referenciais, epistemes e posições que ensejem outros 
mundos possíveis. A reflexão foi inspirada pela observação de uma aluna, relatada no 

artigo. Há uma discussão sobre a colonialidade - em seus matizes de poder, ser e saber – 
e da opção decolonial. Por fim, sugiro que narrativa e oralidade podem ser consideradas 

como possíveis caminhos de reconhecimento-construção de outros marcos, diversos do 
hegemônico eurocêntrico colonial.  

 
PALAVRAS-CHAVE 
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RESUMEN 

Un mismo acontecimiento puede vivirse desde diferentes posiciones. Los cuentos y los 

relatos no son universales, aunque la modernidad, con su doble de colonialidad 
(MIGNOLO, 2017), ha actuado para reducir las multiplicidades de experiencias, y las 

formas de ser y conocer en el mundo, al establecer el eurocentrismo como algo universal 
y general: la ciencia como único conocimiento válido, el mundo desencantado como única 

experiencia “real”, la comprensión del tiempo lineal como única forma de temporalidad 
y la historia como una sucesión irreversible de procesos disociados y estanco. Este 

artículo aboga por la ampliación del reconocimiento de referentes, epistemes y posiciones 
que dan lugar a otros mundos posibles. La reflexión se inspiró en la observación de un 

estudiante, relatada en el artículo. Se discute sobre la colonialidad - en sus matices de 
poder, ser y saber - y la opción decolonial. Finalmente, sugiero que la narrativa y la 

oralidad pueden ser consideradas como posibles caminos de reconocimiento-construcción 
de otros hitos, distintos del hegemónico colonial eurocéntrico.  
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Educación; Memoria; Oralidad; Narrativo; Decolonialidad. 
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A GENTE APARECE NAS HISTÓRIAS QUE CONTA:  

NARRATIVAS E POTÊNCIA DESCOLONIAL 

 

1. INTRODUÇÃO 

Um mesmo acontecimento pode ser vivenciado desde posições diversas. Relatos 

e histórias não são universais e ainda que um mesmo evento possa ser um marco para 

diferentes povos – como a invasão/descobrimento da América, por exemplo -, a relação 

com tal acontecimento não pode ser universalizada, é sempre contextual. A modernidade, 

com seu duplo da colonialidade (MIGNOLO, 2017), buscou reduzir as multiplicidades 

de experiências, e as formas de estar e saber no mundo, ao instituir o eurocentrismo como 

posição universal e geral: a ciência como único saber válido, o mundo desencantado como 

única experiência “real”, o entendimento de tempo linear como única forma de 

temporalidade, e a história como sucessão irreversível de fatos dissociados e estanques.  

Este artigo advoga pela urgência da ampliação do reconhecimento de 

referenciais, epistemes e posições que ensejem outros mundos possíveis. A reflexão 

desenvolvida neste texto foi instigada pela observação de uma aluna do 3º ano do Ensino 

Fundamental, fato relatado na primeira sessão do artigo, seguido por uma discussão sobre 

a colonialidade - em seus matizes de poder, ser e saber, que são, contemporaneamente, 

instrumentalizados e reforçados pelo neoliberalismo -, apresentando, então, como uma 

alternativa, a opção decolonial. Por fim, sugiro que narrativa e oralidade podem ser 

consideradas como possíveis caminhos de reconhecimento-construção de outros marcos, 

diversos do hegemônico eurocêntrico colonial.  

Os movimentos realizados no ato de narrar possibilitam a aproximação e a 

reinvenção de si, e o universo da oralidade promove a coletividade e a riqueza das 

relações, que transcendem a simples sobrevivência, almejando o bem-viver. Isso se 

aproxima da reflexão de Abadio Green - indígena Gunadule (Panamá/Colômbia), 

professor da Universidade de Antioquia (Medellín, Colômbia), e criador da Pedagogia da 

Mãe Terra: 

 

Queremos también imaginar y hacer nuestra cultura. Pero eso no es sencillo. 

Cuando Europa tropezó con nosotros, no era simplemente “el otro”, pues venía 
armado de negación y de fuego, casi todos debimos convertirnos en guerreros; 
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los niños se hicieron guerreros, las mujeres se hicieron guerreras, los saklas 

(sabia sacerdote de la comunidad Tule), se hicieron guerreros...¿Cómo es 

posible pensar la cultura en su totalidad, si la vida se ha vuelto una constante 
lucha por sobrevivir, en una guerra por el agua y la tierra?Todo el tiempo 

dedicado a evitar la muerte, fue tiempo que no pudimos utilizar para pensar la 

vida. Pero mientras dejamos de pensarnos a nosotros mismos, otros lo hicieron, 

mientras nos dedicábamos a defendernos, se fueron haciendo unas enormes 
lagunas en el conocimiento, en la autoevaluación, en la dignidad y en la 

confianza en nuestro propio saber. Para volver a llenar las lagunas de la 

memoria y el saber, con los ríos que nacen de nuestro propio cuerpo, es 

necesario rehacer da geografía de nuestros pueblos (GREEN, 2015:.25-26). 
 

A argumentação neste trabalho defende o ato de narrar a si mesmo como um 

caminho de produção dos rios que enchem as lagoas de memória e saber de que fala 

Abadio Green. Esse pode ser um movimento de decolonialidade. 

 

2. A GENTE NÃO APARECE NOS LIVROS DE HISTÓRIA 

Sou professora da Educação Básica e trabalho na rede municipal de Belo 

Horizonte, ministrando aulas de História, Geografia, Artes e Ciências para turmas de 2º 

e 3º anos do Ensino Fundamental. Trabalho em uma escola que fica na maior favela da 

cidade, o Aglomerado da Serra. 

As turmas de terceiro ano estudaram a história da cidade, e entre as atividades 

que fizemos, montamos uma linha do tempo: preparei cartões com eventos que 

aconteceram no processo de formação da cidade – alguns da historiografia oficial, outros 

que tinham a ver com histórias das sete vilas que compõem o Aglomerado da 

Serra,  acontecimentos que faziam referência à história da nossa escola e, por fim, fatos 

que envolviam a turma do terceiro ano (uma das tarjetas, por exemplo, era “em 2024, o 

terceiro ano está estudando a história de Belo Horizonte”). Cada estudante recebeu um 

cartão e a proposta era montarmos coletivamente essa linha do tempo, ordenando os 

eventos cronologicamente no quadro e discutindo as relações entre eles. 

Em determinado momento, observando o quadro, uma aluna perguntou: 

“professora, foi você quem fez esse material?”, respondi que sim e questionei o porquê 

da pergunta, ela disse: “Porque aqui tem coisas da Serra, coisas da escola e até coisas do 

terceiro ano... e a gente não aparece nos livros de História”. Perguntei a quem ela se referia 

quando dizia que a gente não aparece nos livros de História, quem era a gente, ela me 

disse: “a gente, favelado”,  concordei com ela e respondi: “Você tem razão, e por isso é 

muito importante que a gente possa contar nossas próprias histórias. A gente aparece nas 

histórias que a gente conta, né?”. Ela assentiu com a cabeça. 
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Minha aluna não se vê representada na História (com letra maiúscula) como 

favelada, mas ela poderia ter dito também “a gente, crianças” ou “a gente, pessoas negras” 

ou, ainda, “a gente, mulheres”. A colonialidade que atravessa a produção da História, 

apaga memórias e experiências vividas, reduzindo a possibilidade de polissemia a um 

único sentido, o do mundo ocidentalizado/cristianocêntrico moderno/colonial 

capitalista/patriarcal (GROSFÓGUEL, 2012). Chimamanda Adichie (2009) alertou para 

o perigo da história única, pois uma só narrativa é prejudicial às complexidades e à 

diferença, reforça estereótipos e aprofunda relações desiguais de poder, mantendo 

hegemonias coloniais. É como, de outro ponto, apontou Beatriz Nascimento:  

A história do Brasil foi uma história escrita por mãos brancas, tanto o negro 

quanto o índio, os povos que viveram aqui junto com o branco, não têm a sua 
história escrita, ainda. E isso é um problema muito sério, porque a gente 

frequenta a universidade, frequenta as escolas, e não se tem uma visão correta 

do passado da gente, do passado do negro. Então, ela não foi somente omissa, 

e foi mais terrível ainda, porque na parte que ela não foi omissa, ela negligencia 
fatos muito importantes e deforma muito a história do negro, tratando 

basicamente da escravidão e deixando de lado outras formas do negro viver no 

Brasil, como todo o processo de alforria que ocorreu, todos os quatro séculos 

de escravidão, e principalmente com relação ao quilombo 

(NASCIMENTO, 2021, p. 233) 

Aproximando a fala de Beatriz Nascimento das ideias de Abadio Green, podemos 

vislumbrar a enormidade desta violência simbólica colonial, que deforma histórias ao 

reclamar para si própria o monopólio enunciativo. Histórias deformadas e lagoas vazias 

de memórias são alguns dos rastros coloniais. A reflexão que pretendo apresentar passa 

pela potência descolonial da narração de si: contar as próprias histórias pode provocar 

rasuras nos registros que estão nos livros de História, nas escolas e na narrativa oficial da 

colonialidade. 

 

3. COLONIALISMO E COLONIALIDADE DO PODER, DO SER E DO SABER 

Seguindo as indicações das/os autoras/es do coletivo 

Modernidade/Colonialidade, podemos pensar a colonialidade como um processo que 

surge na Europa, no século XV, com o colonialismo instaurado desde a expansão 

ultramarítma, e produz uma lógica estruturante das relações – baseada no 

capitalismo/liberalismo, na noção de raça e na escravização. De acordo com esse 

pensamento, a Europa ocupa o centro do mundo, o lugar mais importante de uma 

hierarquia de valores (de sujeitos, ideias, saberes, práticas, visões de mundo etc.), e é 
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como se todos tivessem que buscar esse lugar que a Europa alcançou: as tentativas 

coloniais de “civilização”. Enrique Dussel (1993) diz que o descobrimento da América 

foi, na verdade, um encobrimento, pois a colonização construiu mitos e tentou apagar 

histórias e existências. 

Ramón Grosfóguel (2012) ressalta o caráter sistêmico da colonialidade ao dizer 

que ela produz um “sistema-mundo ocidentalizado/cristianocêntrico moderno/colonial 

capitalista/patriarcal”. O mundo é organizado em relação a parâmetros eurocêntricos de 

civilização, desenvolvimento, riqueza, saber, escrita, registro, memória etc. Porém, esses 

parâmetros não dão conta de outros contextos, então, quando surge a colonialidade, surge, 

concomitantemente, a decolonialidade (MIGNOLO, 2007), como um movimento que 

fratura essa lógica totalizante colonial, de uma história única, produzindo possibilidades 

de re-existências (WALSH, 2009). 

É importante atentar para o que Maria Lugones (2014) nos aponta: o sistema 

colonial não encontrou nas Américas (ou em qualquer outro lugar) um mundo a ser 

construído, vazio de sentidos e práticas. O que os invasores europeus encontraram em 

Abya Yala foram sistemas sociais, culturais, econômicos e políticos diversos e altamente 

sofisticados, aos quais não tentaram conhecer, encontrar ou negociar, mas, ao contrário, 

esforçaram-se para destruir e substituir. Foi assim que “o processo de colonização 

inventou os/as colonizados/as e investiu em sua plena redução a seres primitivos, menos 

que humanos, possuídos satanicamente, infantis, agressivamente sexuais, e que 

precisavam ser transformados” (LUGONES, 2014: 941). 

Também neste sentido, Mignolo (2019) apresenta a invenção da América como 

argumento da tese decolonial do imbricamento entre modernidade e colonialidade; uma 

não existiria sem a outra. De acordo com essa ideia, a invenção da América foi o ponto 

de partida para o desenvolvimento da nova ordem global: “um mundo policêntrico e 

interconectado pelo mesmo tipo de economia” (MIGNOLO, 2019; 4) Assim, segue 

Mignolo, foi através de uma Matriz Colonial do Poder que a Modernidade pôs em prática 

um projeto de mundo sem lugar para outros – e as transformações coloniais, projetos de 

“civilização” e “modernização”, escancaram relações que apresentam valoração 

diferencial e dispensabilidade de vidas, justificadas pelas narrativas científica e religiosa 

(como, por exemplo, o discurso do racismo científico ou a narrativa cristã de que alguns 
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seres não têm alma e, em nome de sua salvação, devem ser catequizados ou, no limite, 

mortos).  

Em sua explanação, Mignolo nos oferece uma imagem da Matriz Colonial do 

Poder como um monstro de quatro cabeças e duas pernas – as quatro cabeças, para onde 

esse monstro colonial olha, pensa e se dirige, seriam o controle da economia, o controle 

da autoridade, controle do gênero e da sexualidade, e o controle do conhecimento e da 

subjetividade; já as pernas do monstro, o que o sustenta, seriam o racismo e o machismo, 

nos fundamentos racial e patriarcal do conhecimento. Assim, a colonialidade, enquanto 

uma matriz de poder, pode ser percebida em três dimensões que se conectam e se 

complementam: colonialidade do poder, colonialidade do ser e colonialidade do saber. 

Conforme registra Luciana Ballestrin (2013), as noções de colonialidade do poder e do 

saber foram primeiro teorizadas por Anibal Quijano, enquanto a ideia de colonialidade 

do ser foi inicialmente apresentada por Mignolo (ambos teóricos do coletivo 

Modernidade/Colonialidade, juntamente com Enrique Dussel, Ramón Grosfóguel e 

Catherine Walsh, entre outros autores). 

Considerando as implicações da imposição do sistema moderno colonial de 

gênero no sentido da constituição subjetiva e de humanidade, Maria Lugones (2014) 

sugere uma quarta dimensão da colonialidade: a colonialidade de gênero. Crítica de 

algumas posições do coletivo Modernidade/Colonialidade, a autora argumenta: 

Uso o termo colonialidade seguindo a análise de Aníbal Quijano do sistema 

de poder capitalista do mundo em termos da “colonialidade do poder” e da 

modernidade – dois eixos inseparáveis no funcionamento desse sistema de 

poder. A análise de Quijano fornece-nos uma compreensão histórica da 
inseparabilidade da racialização e da exploração capitalista como constitutiva 

do sistema de poder capitalista que se ancorou na colonização das Américas. 

Ao pensar a colonialidade de gênero, eu complexifico a compreensão do autor 

sobre o sistema de poder capitalista global, mas também critico sua própria 
compreensão do gênero visto só em termos de acesso sexual às mulheres. Ao 

usar o termo colonialidade, minha intenção é nomear não somente uma 

classificação de povos em termos de colonialidade de poder e de gênero, mas 

também o processo de redução ativa das pessoas, a desumanização que as torna 
aptas para a classificação, o processo de sujeitificação e a investida de tornar 

o/a colonizado/a menos que seres humanos.” (LUGONES, 2014: 939) 

De acordo com Lugones, a própria genderização já indicaria a condição de 

humanidade; ou seja, não se pode pensar em mulheres ou homens colonizados, pois na 

colonialidade as/os colonizadas/os não são humanos, portanto, não podem ser homens ou 
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mulheres, mas machos e fêmeas. É o que ela identifica como um processo de redução 

ativa das pessoas, que produz colonizadas/os como menos que seres humanos. 

A defesa desta sessão é: a colonialidade se manifesta em diversos âmbitos da 

vida e das relações, fazendo as/os colonizadas/os menores epistêmica e ontologicamente 

- em seu saber, ser e poder. E, como defendem diversas/os autoras/es, os processos de 

independência das colônias americanas romperam com o colonialismo, mas não 

resolveram a colonialidade, porque esse referenciamento no norte (Europa/Estados 

Unidos) ainda segue pautando relações de poder, construção de conhecimentos e 

produção de subjetividades. Descolonizar, assim, aponta caminhos de recomposição 

ontológica e epistemológica (WALSH, 2009).  

A seguir, discuto como tais processos de recomposição podem se aproximar da 

narrativa de si mesma/o nos processos de biografização que recriam o vivido no narrado 

(DELORY-MOMBERGER, 2012), dos encontros e negociações de sentidos que a 

oralidade pressupõe (JOSÉ, 2016; BONVINI, 2016), e das muitas formas de registro dos 

saberes que são promovidas pela oratura e pela oralitura (MENDES; FERREIRA, 2021; 

MARTINS, 2022; LIMA, 2023).  

 

4. NARRATIVAS, ORATURA E ORALITURA: POSSIBILIDADES DE 

DESCOLONIZAÇÃO  

Para o escritor queniano Ngugi wa Thiong’o (2015), nós somos constituídas/os 

por memórias. As memórias nos localizam e posicionam, assim, lembranças que dizem 

respeito a quem somos, de onde viemos, quem são nossos pais e avós e a língua de nossa 

comunidade, por exemplo, são alguns dos elementos fundantes de nossas subjetividades. 

O processo colonial aniquila essas memórias, impondo a narrativa colonial como gênese 

da memória das/os colonizadas/os. Para Thiong’o, as palavras do inglês dismember e 

remember têm uma relação que extrapola o radical coincidente: o desmembramento 

colonial pode ser curado pela potência reconstrutora da memória. Para tanto, as memórias 

tornadas ausentes pela colonização devem ser reestabelecidas, reconhecidas e 

respeitadas.  

O ato de narrar as próprias histórias ressoa nos processos de subjetivação. 

Christine Delory-Momberger (2012) reflete sobre a noção de biografização como uma 

ação permanente de produção de um sujeito que conta sua história, ao ponto em que 
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biografia narrada e sujeito chegam a confundir-se. A biografização é, então, um 

movimento contínuo, uma vez que a história não é fixa ou acabada, mas, antes, histórias, 

construídas a partir da figuração de si, desde o próprio ato de narrar-se (a partir de cada 

ponto ou cada momento de vida). Assim, o tipo de conhecimento produzido pela narrativa 

é sempre especifico, encarnado e localizado - diferente do conhecimento canônico, 

produzido pela Ciência e registrado pela História (Ciência e História maiúsculas). 

Portanto, uma abordagem narrativa pode aproximar-se da opção decolonial quando se 

afirma nos saberes e conhecimentos produzidos a partir das contingências: plurais, 

diversos, singulares, criativos e contra-hegemônicos. 

Como no moto-perpétuo da biografização promovida nas narrativas, o 

movimento também é marca da oralidade, uma vez que esta articula campos diversos de 

existência – assuntos cotidianos e grandes questões morais, ideias e experiências, 

diferentes temporalidades, planos de existência distintos etc. -, promovendo, a cada ato, 

uma costura que relaciona as forças criadoras no presente à ancestralidade e às 

possibilidades de porvir. É a partir desta marca da articulação que Nsimba José considera 

as narrativas orais ovimbundo como “espaço de intersecções de saberes que revelam toda 

uma experiência sensível relativa aos aspectos de ordem material e imaterial” (JOSÉ, 

2016; 183), capazes de criar sentidos para os acontecimentos do mundo e da vida de cada 

um.  

Colocar a tradição de oralidade em relação dicotômica com a tradição escrita é 

uma operação colonial que visa, uma vez mais, o subjugo das sociedades colonizadas – 

grande parte delas de tradição oral. Diversos autores tensionam e desfazem essa relação. 

O historiador e poeta Hampâté Bâ é um deles. Em sua pesquisa sobre a tradição 

oral (2010), o autor malinês defende que a imposição da escrita sobre a oralidade foi uma 

operação colonial que tentou invalidar a memória produzida na oralidade, transformando 

os povos sem escrita em povos sem memória ou, no limite, povos sem cultura. Assim, a 

colonização seria justificada como necessária e, até benéfica aos povos colonizados. De 

acordo com o argumento colonial, a memória escrita teria maior objetividade frente à 

subjetividade da oralidade, o que lhe conferiria maior validade. Bâ questiona este 

argumento, apontando a subjetividade igualmente presente no registro escrito, já́ que 

também se trata, como a oralidade, de um testemunho, pois “Testemunho, seja escrito ou 
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oral, no fim não é mais que testemunho humano, e vale o que vale o homem” (BÂ, 2010; 

168). 

Cheikh Anta Diop é outro autor que questiona a oposição entre tradição oral e 

tradição escrita. Em seus trabalhos sobre Kemet e a África Negra pré-colonial, Diop 

(2010) chama a atenção para o fato de a escrita hieroglífica (a partir da qual foram criados 

diversos alfabetos) ter sido inventada pelas sociedades de tradição oral africanas. A 

manutenção da tradição de oralidade e o apreço pela palavra falada, portanto, nada tem a 

ver com a ausência de escrita, mas, com cosmopercepções nas quais a palavra e a fala 

transcendem a natureza meramente comunicativa, se apresentando, também, como 

vibrações capazes de incidir na ordem do Universo, e como ativações de encantos e 

magias. A palavra e a fala são elementos fronteiriços, que conectam os mundos visível e 

invisível, através de seus poderes de comunicação, vibração e ativação.  

As formas do texto oral são muitas, de estrutura mais extensa - contos, lendas, 

mitos - ou de menor extensão estrutural - advinhas, adágios, canções, orações, provérbios. 

Partindo deste largo leque de possibilidades, o narrador seleciona a mais adequada para 

seu público e sua intenção de narração. O texto oral é sempre contextual, produzido no 

encontro em que é postulado. Uma ideia pode ser transmitida de formas diversas; depende 

de quem narra, de quem ouve, do contexto, do objetivo. 

Como prática que se dá com outro(s), a narrativa oferece a possibilidade de 

subjetivação constante. A produção de sentidos contingentes, singulares em cada relação, 

contextuais em cada situação, requer a presença efetiva das/os participantes da 

comunicação. Isso não é pouco, pois como observa Emílio Bonvini (2016), produz um 

vínculo diferente com o tempo, com a palavra, com a/o(s) outra/o(s) e com a própria 

experiência 

 

No nível da sociedade, uma nova ordem de valores se produz. O tempo é 

apreendido na sua dimensão de atualidade em relação ao futuro. A 

memorização do passado é apenas uma centralização no presente e no futuro 

do grupo. A palavra é força, ela tem valor de ato e engaja o grupo. Entretanto 
ela só se manifesta e se revela numa busca de tipo iniciático. Os textos orais 

dizem e não dizem, eles mais vela, do que revelam. Sob a cintilação das 

imagens, eles convidam a partilhar com o outro a partilha do sentido. Sua 

estrutura é essencialmente do tipo dialógico: uma palavra sempre partilhada. 
O vivido do grupo está ligado a esta palavra. Um implica o outro: o vivido 

precisa ressoar na palavra e esta, proferida, deve repercutir no vivido. 

Repercussão e vivido são duas dimensões fundamentais da oralidade. Eis o 

jogo da vida e da sobrevivência do grupo e também o sentido profundo da 
proferição, o sentido que é necessário atribuir aos diferentes textos em situação 
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de oralidade: provérbios, adivinhações, contos, máximas, nomes próprios, 

cantos, etc., todos esses textos estão a serviço da memória coletiva e da 

transmissão da experiência do grupo (BONVINI, 2016:6-7). 
 

Leda Maria Martins (2022), também se dedica a essa palavra de sentidos 

profundos e complexos. Estudiosa de culturas de oralidade, vive e pesquisa a partir de 

tradições afrodiaspóricas, especialmente o Reinado (manifestação de devoção que 

promove um resgate da história bantu, real e simbólico). Pensar desde essas experiências 

a levou a considerar a limitação dos aportes teóricos, metodológicos e conceituais das 

teorias eurocentradas para elaborar essas outras práticas. De acordo com a poeta-

professora, refletir sobre tais práticas requer outros modos de escrita, referenciais teórico-

metodológicos e, no limite, ontológicos e epistêmicos.  

Martins observa que a elaboração colonial de mundo, a partir da reafirmação de 

dualidades, resulta em articulações frágeis e limitadas que falham em dar conta da 

diversidade da vida. Em busca de alternativas a essas operações circunscritas à 

racionalidade moderna ocidental, a autora borra as fronteiras entre escrita e oralidade com 

a noção de oralitura - ideia que surge nas elaborações da autora acerca de tradições de 

pensamento não eurocentrado, que produzem uma torção nessa forma de pensar 

(especialmente a partir de filósofos de África e de Abya Yala) -, apresentando outras 

maneiras de experienciar e conceber o mundo e tudo o que o compõe.  

O conceito da oralitura deriva de outra construção teórica da autora (que 

sustenta, igualmente, outras elaborações conceituais), que é a noção de encruzilhada. 

Segundo Martins, a encruzilhada é uma situação de encontros, travessias, 

atravessamentos e derivações que escapa à tentação colonial da pureza. A oralitura, como 

derivação da encruzilhada, trata de articulações entre grafia, oralidade, conhecimento e 

corporeidade, que levam em conta formas de registrar conhecimentos que não sejam 

apoiadas na letra alfabética ou no texto escrito, mas no corpo. Nas palavras de Leda Maria 

Martins: 

 
Na primeira elaboração de oralitura – realço isso bem -, a composição do termo 

apontava para a litera e a litura, ou seja, na oralitura, está a possibilidade de 

uma grafia da oralidade, que é também uma rasura. A oralitura é uma grafia do 
conhecimento que se dá pela corporeidade. O corpo entra de uma forma 

extraordinária como instância epistemológica. Eu vou afirmar que não haveria, 

portanto, em nenhum momento, sociedades ágrafas no que se refere à memória 

e à inscrição do conhecimento. A inscrição do conhecimento pode ser a criação 
do conhecimento, o resguardo do conhecimento, a revisão do conhecimento e 

até o esquecimento do conhecimento que se dá através do corpo e no corpo, 
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como episteme. A inscrição do saber não é um privilégio da escrita discursiva, 

ou seja, não há nenhuma oposição entre oralidades e escrituras. São sistemas 

de registro de pensamentos diversos. As oralidades são um sistema de registro 
que se dão pelo corpo, lugar de inscrição e disseminação do conhecimento 

(MARTINS, 2022: 32). 
 

Sobre essa relação implicada entre a palavra e a inscrição no corpo, podemos 

lembrar de Manoel de Barros, para quem “não pode haver ausência de boca nas palavras: 

nenhuma que fique desamparada do ser que a revelou” (BARROS, 2010; 345). A palavra 

conta do vivido e a experiência é singular de cada pessoa em cada tempo e contexto de 

vida – de cada boca que pronuncia as palavras. Cada corpo carrega e conta sua história. 

Voltemos à crítica à dicotomia colonial entre sociedades letradas e sociedades 

orais: Jackeline Mendes e Marta Ferreira (2021) se somam a outros teóricos (alguns já 

citados) e convidam a uma reflexão importante ao pontuar que, no limite, a operação que 

produz essa dualidade reduz a oralidade à ausência de escrita fonética/alfabética. 

Considerando a complexidade dos sistemas simbólicos da oralidade, as autoras explicam 

que as narrativas se produzem na integração de linguagem verbal, visualidade e corpo, 

uma vez que são geradas sinestesicamente por gestos, sons, ritmos, sabores, emoções, 

cheiros...  Há autores que defendem que a ideia de uma literatura oral é insuficiente para 

tratar tal complexidade. Alguns autores, no contexto de África, utilizam o termo oratura, 

seguindo o linguista ugandense Pio Zirimu (1960). Já a tradição latino-americana, a partir 

do haitiano Ernst Mirville (1974), se refere à oralitura. As autoras concluem: “(...) ao 

dizermos tradição oral/oralidade/oratura/oralitura pretendemos nos referir às narrativas 

do ponto de vista desse sistema performático complexo e completo que compõe os modos 

de narrar e conhecer nessas práticas culturais.” (MENDES; FERREIRA, 2021; 5) 

Raquel Lima (2023), poeta-slammer portuguesa, refletindo sobre o sentido das 

palavras, conclui que embora elas existam antes dos encontros entre pessoas, isso não é 

definitivo: o sentido dado à palavra por quem a ouve, ao mesmo tempo que comunica, 

rasura o sentido de quem a enuncia. raquel centra sua pesquisa nos caminhos da oralidade, 

pensando a relação entre existência e apagamento a partir da palavra no lugar especial da 

poesia falada - que situa o corpo como arquivo de um texto que se mantém (o conteúdo 

da poesia como foi criado), mas é permanentemente alterado em sua forma (tom, ritmo, 

pausas...), a cada recitação, para encantar cada novo ouvinte.                                                                                                                              

A artista produziu um trabalho intitulado Rasura: o vídeo, exposto na 35ª Bienal 

de Arte de São Paulo (realizado em 2021 na Ilha de São Tomé), foi criado a partir da 
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interrogação poética a processos de exclusão e apagamento. Num cenário de barcos à 

deriva e casas coloniais abandonadas no arquipélago de São Tomé e Príncipe (que sofreu 

colonização de Portugal até 1975), lima reflete sobre as ruínas que, como vestígios que 

se arrastam pelo tempo, garantem que a história não seja apagada. A artista apresenta a 

ideia de rasura como resultado do embate entre tentativas de apagamento e resistência - 

que ocorrem simultaneamente. O trabalho de lima mostra que os processos de colonização 

promoveram exploração e violência, fazendo, por vezes, modos de vida sucumbirem, mas 

não conseguindo apagá-los por completo.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tanto a oratura quanto a oralitura falam de saberes, histórias e memórias que se 

inscrevem no corpo, tornando o próprio corpo vestígio e rastro que segue existindo a 

despeito de todas as tentativas de apagamento. A partir dos saberes que o corpo traz, 

oratura e oralitura são dimensões da oralidade que rasuram a história colonial 

hegemônica. Para lima, o apagamento colonial busca extinguir vestígios ou rastros, o que 

difere da rasura, que resiste à colonialidade e conta com a sobreposição intencional das 

camadas do ato. Neste sentido, a narrativa que cada corpo produz, a voz de cada um, a 

palavra de cada boca é uma forma de caligrafia que reconfigura a história, rasurando a 

Grande Narrativa Oficial Colonial. 

A narrativa e a oralidade são tomadas aqui como possibilidades de 

descolonização, pois os entendimentos, registros e conhecimentos eurocentrados, 

coloniais, são insuficientes e, muitas vezes, inadequados, para tratar de experiências que 

passam em outros contextos. A descolonização é um processo urgente e as narrativas e a 

oralidade podem ter muita força nesse processo, tanto por funcionarem a partir de outras 

lógicas (diferentes da do pensamento moderno ocidental), quanto pelo fato de trazerem 

histórias, visões de mundo, saberes e sujeitos que foram encobertos pela colonialidade, 

porque, voltando à situação relatada no início do texto: a gente aparece nas histórias que 

conta. 
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